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OS TRABALHOS REPRODUZIDOS NES'l'A COLBCCÃ.,O 

SÃO DA RESPONSABILIDADE DO§ SEQS Atrl'QRJ!. 

Q. C,·E, S,A, NÃO CONlPIRllA. ND! Il!1I'IRIA Q!1AIS­

gum OPINIÕES NELEs EXPRKSS'AS. 

APRESENTAÇÃO 

A ooleo9ão ttDOCUMENTOS DE TRABALHO" & constituída por peque­

nas monografias elaboradas por membros. e colaboradores (docentes ou 

discentes) do ••centro de Estudos Sobre A.frioa•• do Instituto Superior 

de EoonÓ~ia da U.T.L. Tais dooÜmentos têm• como ' 6bvio, oaráoter 
provis6rio e pretendem, antes de mais, oferecer elementos de infor­

ma9ão e de reflexão cientifica sobre as problémátioaa eoon6mioae e 

sociais que constituem objecto de investigação deste Centro, 

A monografia CEDEAO - Uma exneriênoia de integeaoão eoon6mi­
ca em it.rica 9 ~~tiu de um relat6rio apresentado em 1983-1984 por 

Eu~io Inocêncio e_~~nue.l Ennes Fe!'reira na cadeira de "0rganisa-
9Ões Eoon6micas . Internaoionaia" (5o ano) leccionada pelo· Dr. C&sar 
Cortes na licenciatura em Economia, 

P~steriormente os seus autores reestruturar~m o texto inicial 
com vista a integrá-lo nesta colecção. ~ essa segunda versão modifi­

cada que aqui se reproduz, 

A Comissão Coordenadora do C,E,S.A, 

ISE, OUtubro de 1984 

) ' . . 
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O trabalho p~ocura construir um enquadramento histórico e •ctual 

ela CD)f.AO, e fornecer elementos que Sirvam COmO ponto de partida para 

o acO.panhamento da sua evoluçlo. 

Muito embo~a nlo pretendendo ser ua estudo te6rico aob~e a inte­

arqlo- 'frica, cuidou-ae de, à oraanbaçlo doad.adoa reputados como 

maia relevantes,. juntar um conjunto de aspectos de !ftdole maia abatra-. 
ta• tab COIIlO: 

1) relaçlo de liderança reaional ( Lagos/Dacar•Abldjan); 

U.) aaodificaçDes na economia mundial ~ a intesraçlo econóntica 

• 'frl.ca; . 

til) a. tntearaçlo econóattca e. 'frica • o naclonall•o {reato­

nat 11110) económico africano. 

Eugénio lnocencio 

·· Lisboa, Julho 1984 
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1 - ABORDAGEM HIST<1RlCA E lNSTl!UCIONAL DA CEDEAO 

1. I. - ·Antecedentes h htóricos da. génese da. GEDEAO 

As dificuldades encontradas nas tentativas de cooperação e integra­

ção na ~frica Ocidental .(considerando aqui a integração econÓmica como u­

ma condiçio do desenvolvimento), são um indicador elucidativo da irracio­

nalidade das fronteiras herdadas do período colonial. 
antecedentes 

A Cfl>EAO, nos seus mt· , apresenta una pandplia de iniciativas 

e malogros de cooperação entre Estados. De entre as mais importantes, de~ 

taeam•.se : 

A União Monetária da ~frica _O~idental (UMOA), criada na época col~ 

nial, e presentemente absorvida nas instituiçCes da .zona Franco, 

A UDEAO ( União Aduaneira dos Estados da África Ocidental), cria­

da em 1959, anterior, pois, às Independ~ncias da década de 60. 1~ 

tegra . todas as ex-çolónias f~ancesaa. à excepçlo da Guiné-Conackry. 

A Organização para o Aproveitamento do Rio Senegal (1962), integra 

o Malt, ·Mauritania e Senegal. 

A Comissão do rio Níger, criada ' em 1963, integra os quatro Estados 

do Lago Chade e ainda o Benin, Costa do Marfim, Guini-conackry, Al 

to Volta e Mal i. 

A COmissão do· Lago Chade, criada em 1964 1 integra os CamarCes, N!­

ge~, Nigéria e o Chade. 

A Organização· CODilm Africana e Mau.r(cia (OCAM),formada em Feverei­

ro de 1966, integrando seis Estados das oito ex-colónias francesas, 

As saídas dos CamarOes, Nndagascar e Chade, conduzem a OCAM à cri­

se e à inoperacionalidade, 

O Conselho da "f.ntentc",agrupando o Senin,Alto Volta, Níger e Togo 

em torno da Gosta do Marfim. Financiado por un fundo de aolidarie·• 

~ade, hegemonizado pela Costa do Marfim.visa objectivos maia .. . ,­

plos .que os outros agrupamentos supra-cit.ados, tendo conseguido a 1-

guns resultados práticos. 

A União do Rio Mano,criada em 1972,integr~ndo a Libéria,Serra Leoa, 

e a Guiné-Conackry,tem como objectivo a implementação de um Mercado 

Comum,em duas etapas: supressão das barreiras alflndegárias e est~ 

beleci.nlento de una }>*Ut& exterior comun. 
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---0 malogro da UDEAO conciuz à formação da CEAO (Comunidade Económica 

da ,{frica Oc identai ) em 1973, em Ab id j an , com o auto-afastamento de,> 

Benin. . 

Quando comparada com •as organizaçi5es que a precederam,a CEAO c~:lti­

tui ~.~na tentativa mais ambiciosa de integraç.Io e servirá de espelho à 

CfDEAO. 

Mu'ito embora a CEDEAO seja o corolário das inúmeras iniciativas de co_g 

·peraç!o e integração dos Estados da ~frica Ocidental.ao mesmo tempo que re­

flecte as relaçaes de força na regiio,ela é também de certo modo \.ln produ• 

to do relacionamento específico de CEE com os Estados ACP. 

Em s!ntese,pode-se afirmar que a CEDEAO é a converg~ncia de TR!S vec-

tores es9enciais: 

t uma nova aposta das inúmeras iniciativas de cooperação e integra­

ção na sub-regi!o (Ver QUADRO IA) 

~ um agrupamento 11 corn uu certo patroc!ni.o" e confonne à I! Conven-

ção de Lomé (veja-se,para melhor elucidaçao,o ponto 2.2 CEDEAO/CEE). 

--- e a expressão formal da afirmaçao da intenção de liderança da Nigé­

ria, ou seja.da deslocaçao do poder de iniciativa do eixo Dakar-Ab~ 

jan para Lagos. A CEDEAO, sem o empenhamento da Nigéria nio passará 

de uma mera intenção. Não se pode deixar de relacionar este papel da 

Nigéria,uma verdadeira ofensiva diplomática~económica e pol!tica,com 

•· 

3 factos: a) é em 1973 .que a Nigéria encabeça os países africanos da 

Commonwealth (o não só) e decide dar o 11 sim11 à futura· Convenção de 

Lomé,ém 1975; ne~te sentido, a declaração de Dieter Frisch,DirectQr 

Geral do Desenvolvimento na Comissão Europeia ,à revista "Le Courrier" J 

Set/Out 83 é elucidativa: " Quet événement de voir le ~Nigéria, frat-

chement aceedé à la présidence de 1' Otganisation de 1 t.Unité Af.ricai­

ne1s0r de sa soudaine richesse pétroliêre . - c'était en 1973- pren­

dre la t~te de la négociation du cOté des ACP alors gue des doutes 

avaient subsisté jusqu'au dernier moment si ce pays allait s'y join• 

dre•·(l); b)é nesse mesmo ano 'de . l973 que a Ni,géria e o Togo ch.egam 

a um acordo e em 10/15 Dezembro são apresentadas propostas concretas 

sobre a fundação da Comunidade,desde logo aceite pelos restantes pa­

ísu da futura C EDF.AO, a qua t se cone ret izaria em 197 5; c )apri ·eitan­

do o momento em que dirigia a· OUA,em 1973, e o "a1ilagre11 petrot!fero 

desse mesmo ano, a Nigéria inicia uma ofensiva nos domínios político/ 

(1) Sublinhado nosso. 
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/económico que culmina nos dois processos acima descritos. De facto, 

a comparação quer no domínio das potencialidades, quer no dos factos. 

não deixa margem para dúvidas. ( Veja-se o seu, peso comparátivo nos 

QUADROS I!A e IIBt a seguir): 

QUADRO lA 

ORGANISMOS REGIONAIS E SOB-REGIONAIS AFRICANOS DE COOPERAÇAO E INTE­

GRAÇXO 

c l • 

• "'' u 

• 

FONTE: D. DELAUNAY , "LA CEDEAOu 

fiiUUPil • . .. ............. • 
fGtiH • 

, . 
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QUADRO !IA - Comparação entre as e~ortaç~es e únportaç~es totais dos 

países da CEDEAO. em números absolutos ~ em milh~es dólares) 
- -. ·--

IC~i'8 1979 ,,.,.11 l!tlan nu"''l" 
~.wtntr• ... 

Eap. 
.. 

lmp. Eap. lmp. F.•p. lmr. ""'""' -·- ··----
Btnin 45 J74 51 441 71 f,ll~ I.':~· 

G~~nb~ ]9 100 Sll 140 32 I'·' .tu 

Ghana I.JOJ UM Ul9 1.207 l.lft4 UI' 
Guíntt :!'13 234 327 . 224 4.!1 ·''' ~·~: 

CuinH-Biauu 11 Sl 14 fJI I 'I "li !lt.l 

C.iltt d' lwirt 2.324 2.316 2.151 2.486 2.1117 2.11~7 1M• 
WMr1a 8!10 1.552 1.0118 1.9S6 1.1'92 2.0~4 - 1.41'' 

Mah tH 312 1.)7 36l 184 4J.! 't.ll 

Mauritante UI 227 2()) 257 2Jt' )Z4 ~!I 

N•ter IS!f 3411 304 495 441 Slll ~~~~ 

Ni~rit 10.509 11.844 17.122 9.263 25.086 lft.tiiZ • l?. lli'• 

. Stnetcal 391 735 459 647 421 67'1 

SierTal..eont 206 ·. 2'17 183 145 27l 11111 

T011n ZIS SOS 2fll 491 3!>4 !\4:! 
Haut~\'olta 57 . 210 4.1 276 80 J •• , 

QUADRO IIB - Parte respectiva de cada oaís memb~o nas trocas comerciais 

globais da CEDFAO 
-- - ·~· .. -

EaponatiON lmpottatiOhi 

! ! I 66 il 76 71 80 66 71 7fl 
I 
I 

Btnin 0.~ 
I 

O,J o.z 1,7 I 2.1 
; 

z 

I 
1,2 0,4 I 

Clltc .J'lvcurt w U,J 10.7 14,5 L1 .L! 12.1 
I 

9,9 l I 
Gtmbw 0,1) 0,5 0,:! 0.2 0.1 I I 0,6 I 0,6 ~ 
Gltan• !}.J i fi,') • 6 . 7,4 y !!.! I 12.6 . 1,8 i 

I 
Guinêt- Z.t. 1.6 1,4 1,4 1,3 2,1 ' I.A . 0,9 

I 
I 

Guinft.fli~u - i 0,1 0,03 O,llb o. o~ - 0,9 i 0,) 
Ha11tr· \' ulta , O,R I o.~ .o.• O,J 0,2 1,9 I,S I 1,1 
l.tbtrl• . u 7,1 3 J u tz. 4,9 3 !" I I I Mali 0,6 I t:l 0,6 O, I I o.s . J,9 u 1,8 . 
~laurittlllr .l.S I Z,b 1.3 o.s 0,1 1,2 I ••• 1.7 I 

Nigrr · '·' 
! 

u 0,9 0,9 1,3 Z.l 

l 
1,11 ' 1 

Ni1tria I }.2.1 ~l 70.3 69,5 ~J ~..l 45,5 I 62,b 
I t .I Séné!Íal · 11 ].11 3.2 Z.l u 2J1 6.7 ••• I 

StctT~ 1-rtiM i 4,1 I 2.S I 0,9 1.2 õ.8 5 .1,4 1,4 I I ,., ..... i 1,11 ; 
1.6 I 0.7 1.2 1.1 2,4 2.2 i 1,4 ! 

. Z,Ull ,.,, .... 
ltll'l 

''" 

--· 
___,.... 

711 I 
I 

110 

I,A I z..:: I 

16,11 J J9.t I 
n. ~ l O, h 

fi.} . 
~~ 

fl,ft 1,4 
fi,J 1), t 

I I 1.1 .. .. ; Li '•' I .. ~ ' u 
I. I 1.! 

I 
1.7 1,'1 

~ . .., I ~M _ .. 
).'1 : - ~ .. ~ 1,4 

2.~ I,Q J - · ------
Part Jn nn-1 ra~-~ !elo I ; I i I I 

I 

plu.• inllurnt" I 
~~~.~ 86.? I 9),2 I 92/J 9l,S SO.l 11.1 I 117,7 ""''' i I 

I 
I I 

FONTE: D .• DELAUNAY "LA CEDF.AO• 

Com uma população est~da entre os 80 e 100 milhGea d~_ habitantea,é o 

mais populoso pa!s àfricano, e um doa mais ricos em potencial mineiro.agr!­

eola.flore~tal e hídrico. 

I 
! 

Com 5.7'7. do total mundial das e,(portaç~ea.é o 5!! exportador mundial de 

Petróleo. em 1981; o 22 produtor africano· de borracha, com 1,11. do total m~ 

-~.b 

• 



' 

5 

dial (LibéTia tem 2,2%); o 32 maior produtor africano de cacau,eom 9,5% do 

total mundial ( a Costa do Marfim com 25J7% e o Gana com 13,7%); é o 22 

maior produtor africano de carne, com 0,6% do total mundial; o 22 maior 

produtor africano de estanho, com 0,87. do total mundial e o 22 maior ex­

portadór africano de o~eaginosas, com 0,5% do total mundial das exporta­

çGes. ( 1) 

Considerado o segundo maior mercado africano (a seguir à África do 

Sul),com taxas de eresctmento bastante elevadas em alguns sectores indua­

triais,destacando-se o do açúcar,dos refrigerantes,da cerveja, dos t~xteia, 

do vestuário,dos produtos petrolíferos, dos cLnentos e dos veículos (ta­

xas anuais variando entre os 3% e os 21%). 

Mas para além da força dos números,a vontade de afirmação por parte 

dos dirigentes nigerianos no plano africano,é cada vez mais assumida. A 
própria criação da CFDEAO, no lugar de alargamento da CEAO ; é Já a exeres•. 

são desta vontade,podendo-se multiplicar os exemplos,dos quais a partici­

pação militar no conflito do Chade é,sem dúvida,dos mais significativos. 

1.2. Ob )ectivos da CEDEAO 

Peto Tratado de Lagos, de 28 de Maio de 197 5, a CEDEAO toma forma c_2 

mo Comunidade juridicamente estabelecida e composta pelos seguintes países; 

Benin, Cabo Verde, Costa do Marfim,Gatnbia ,Gana, Guiné-Bissau ,Guiné-Conac­

kry,Alto .Volta,Libéria,Mali,Maurit!niaJNiger,Nigéria,Senegal,Serra Leoa e 

Togo. 

· O objectivo mais geral da Comunidade é promover a cooperação e o de­

senvolvimento em todos os domínios da actividade económica. nomeadu.11ente O.! 

queles que se referem à indústria,transportes,telecomunicaçl:Jes,energia,agr.,! 

cultura,recursos naturais,comércio,moeda e finanças,bem como matéria social 

e cultural,com vista a aumentar o nível de vida das suas populaç~es,garantir 

e preservar a estabilidade econ~ica,encorajar relações mais estr~itas entre 

os seus membros e contribuir para o progresso e desenvolvimento do Continen­

te Africano (sg. artigo 22). 

Do ponto de vista económico.a CEDEAO pretende atingir dois grandes ob­

ject·fvos específicos: 

i) Constituição dum mercado comum africano. 

ii) Realização duma certa integr~ção econÓmica. 

Com essa finalidade, são definidos objectivos intermédios para a Co­

munidade ,dizendo respeito a grandes áreas 'de actuação: 

(1) Guia do Terceiro Mundo, 1983. 
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a) Q_\,lanto ao comércio (.art. 12 a 26): . pretende-se atingir uma situa­

ção de verdadeira união aduaneira,d~pois de um período de 15 anos de fun­

. c·ionamento; nos oito primeiros anos eliminar-se-io os direit'os aduaneiros 

para criar uma zona de comércio livre e mais tarde uma pauta aduaneira co-
,. 

mum. Estas medidas de liberalizaç~o do comércio dizem respeito a produtos 

originários dum Estado membro,sendo pro!bidas práticas como o dumping,res­

triçtfes q.uantitativas ou outras medidas de carácter proteccionista • 

. , b) Quant_o à 1 ivre circulação de pessoas ( art. 27): pretende- se que os 

membros da Comunidade se possam deslocar e residir sem restriç~es em qual­
país membro 

quer. Prev~-se um dispositivo para que se atinja progressivamente esta si-

tuação (i~cluindo a possibilidade de trabalhar nesses paí~es). 

c) Quanto à cooperação económica: na política industrial (art.28 a 

.32),pretende-se chegar à harmoni~ação dos planos de desenvolvimento nacio­

nais e de est~ulo do desenvolvimento industrial; no campo agrícola (art. 

33 a 35) ,a elaboração de una política comum na pesquisa,pr'odução, transfor­

mação e comercialização dos produtos agrícolas,de silvicultura e pesca,é 

o objectivo a atingir; no sector monetário (art.38 e 39),pretende-se igual 

mente a ~armonização das políticas nacionais e a criação de um comité de 

Bancos Centrais da África Ocidental, que actuará no equilíbrio da balança 

de. pagamentos; quanto ao sector dos transportes e comunicação (art.40 a 47), 

a .-criação de c_ompanhias multinacionais nos transportes e a instalação de 

uma re~e panafricana de telecomunicações são os seus objectivos; por fim, 

no campo da energia e recursos ,minerais (art.48),pretende-se implementar 

ut11a . p,olítica comum dizendo respeit:o à prospecção ,produçílo e transformação 

dos recurs.os minera is e da energia. 

I.J. Estruturaa-organizativas e meios 

A estrútura org4nica saída do Tratado de Lagos,c~preende dois tipos 

de órgãos: as instituiçOes principais e of órgãos consultivos e especiali­

zados. 

1.3 .1. · InstituiÇt'5es principais: 

a) Confert!ncia dos Chefes de Estado e Governo (art • . S):é o or­

gão de decisão.~ a principal instituição da Comunidade. Reu­

ne-se peto ·menos uma vez por ano e o seu Presidente é rotat.! 

vo e com mandato· de duração de 1 ano. 
b) Conselho de Ministros (art. 6):tem dois representantes por 
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Estado membro. Reune-se duas vezes por ano, Tem por missão 
vigiar o bom funcionamento e · desenvolvimento da Comunidade. 

Emana directivas para os órgãos subsidiários. 

c) Secretariado ExecUtivo · (art.8): é dirigido por um Secretá­

rio Executivo eleito na Confer~ncia e com mandat~ de 4 anos. 

~ resp~nsável perante a Confer~ncia do bom funcionamento da 

Comunidade e das suas instituiç~es. Tem sede em Lagos. 

d) Comissão de Contas (art .• lO):é nomeado na Conferdncia,por pro­

posta do Conselho de Ministros. As suas competencias e funciE 

namento não foram definidas ab initio. 

a) Tribunal (art.ll): tem por missão interpretar e fazer respei­

tar as disposiç~es do Tratado. Está igualmente en~arregue de 

arbitrar os diferendoi. O tribunal ainda nio foi constituído. 

De notar que a CEDEAO é a única organização regional a pre­

ver un órgão judicia-l'. para além das Comunidades 'Europeias. 

( O diferendo fronteiro/petrolífero entre a ' Guiné-Bissau e a 

Guiné-Conackry, está a ser arbitrado por um tribunal intern~ 

cional criado à "revelia" da CEDEAO). 

1.3.2. Org!os ·consultivos e Especializados: 

a) Comissões técnicas e especializadas (art.9).nos seguintes do­

mínios:Comissão do Comércio, Alf4ndegas,Imigração,Quest0es M~ 

netárias e Pagamentos; Comissão da lndústria,Agricultura e R~ 

cursos Naturais;Comissão dos Transportes,TelecomunicaçOes e 

Energia;Comissão dos Assuntos Sociais-e Culturais. Cada Com~ 

são tem um representante de um Estado membro. Para além das 

directivas dadas pelos Ministros,cada um dos or·ganismos é li­

vre de determinar o seu próprio funcionamento, 

b) Comité dos Bancos Centrais da J{frica Ocidental (art.38):reu:.. 

ne os governadores dos bancos centrais dos países membros.Tem 

por fim,supervisionar o sistema de pagamentos no seio da Co­

munidade e verificar o funcionamento do siítema de compensa-

'\ ção da Comunidade ou out;ros problemas monetários. 

c) Conselho das Questões Relativas aos Capitais ·(art.39); tem 

um representante de cada país membro. Está encarreguP. de as• 

segurar a livre circulação de ~apitais no seio da Comunidade. 

d) Fundo de Cooperação,Compensação e Desenvolvimento (Cap.Xl, 

art.50/52):com um funcionamento assegurado pela contribuição 
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directa dos Estados membros,de rendimentos provenientes de certas 

empresas da Comuni"dade ,de receitas de fontes bilaterais e multil,! 

terais,bem como subvenções e contribuições de várias origens. Os 

seus objectivos slo:fornecer as compensações aos Estados membros 
r . 

em virtude da liberalização das trocas comeréiais;financiar acçaes 

de inte·-resse nac·ional ou comunitário;garantir os investimentos es­

trangeiros;facilitar a mobilidade de recursos financeiros da Co­

munidade para ajudar· os Estados membros menos desenvolvidos. Pu-· 

der-se-à concluir que~ ao Fundo, está reservado o papel de motor 

financeiro da CEDEA.O. (l) 

II - FUNCIONAMENTO GLOBAL DA CIDEAO 

2. 1. As determinantes do níveL de 2erfomance da c IDF.AO 

2.1.1. ·ACEDEAO e a Divisão Internacional do Trabalho 

De uma forma geral,os trabalhos que tratam o tema da integraçlo entre 

países subdesenvolvidos, apoiam-se na .análise que se centra na probltmática#· 

da repartição de custos e benefícios entre os potenciais parceiros. Tal po­

aicionamento ' é insuficiente,por duas ordens de razão: 

a) Visualiza a questão apenas à luz do funcionamento de uma economia 

de mercado,ou seja,exclui liminarmente a possibilidade de realiza­

çlo da integração no quadro de uma econania planificada. 

b) Mesmo situando-se ao nível das regras de mercado, as referidas A 

nál ises pecam por omitir o a interesses dos países capital iltas de­

senvolvidos,que,as mais das vezes,se têm oposto ao processo de in­

tegração dos·países subdesenvolvidos. 

Situando a CEDEAO no contexto das últimas transformaç~es do mundo ca­

pitalista e tendo em conta as causas mais profundas dos malogros das iniciA 

tivas que a precederam,conclui-se pela existdncia de duas únicas grandes v1 

ae básicas de sua promoção : 

---Uma,que supOe e tmplica uma ruptura radical com o modelo de desen­

volvimento capitalista,com a implementaçlo,no pla~o interno,de uma 

. economia ·centralizada e planificada e, no plano externo, da inser­

ção no Comecom ou da busca de um bloco económico alterriativo. 

---Outra ,que se apoie no modelo de desenvolvimento capitalista, mas 

que implique un forte 11nacionallsmo11 econÓmico (melhor dizendo, 

regionalismo económico) e que,como parte crescentemente activa, 

... 



se empenhe na reforma do sistema capitalista mundial. 

Da primeira, não tratará o presente trabalho, limitando o sen objec­

tO à segunda • 

. A 3! Revolução Tecnológica, a chamada era pós- industrial,da elee~ró-
t 

nica.da informática,dos serviços, nos países capitalistas desenvolvidos, 

também é a da deslocalização de segmentos industriais para . os PVD. 

Inscrita na lÓgica mais din!mica do capitalismo moderno, esta deslo­

caçio de função é assaz conflituosa e relativamente a África coloca as se­

guintes possibilidades: 

---estruturação de uma nova função da África na ordem mundial capi­

talista; 

---refo~ço da função africana tradicional de fornecedora de matérias 

primas aos países do centro e aos novos pa!ses industrializados; 

---combinação no seu seio d~ pr~eira e segunda hipóteses . 

Esta reestruturação de funç~es sendo problemática imp~e às classes 

dirigentes africanas um ambiente político, social e diplomático porventu­

ra maia complexo do que o do per!Ôdo pré-Independ~ncias. Apesar de nfo ser 

objectivo deste trabalho o esmiuçar deste. tema, destacamos cinco ,4,os vec· 

tores que,combinados com a tendência de industrialização relativa do~ . PVD, 

estão presentes. nomeadamente no processo da CEDEAO: 

---a oposição das burguesias africanas do Lmport-export; 

---a oposição das burguesias africanas ligadas ao sector de planta~ 

ção; 

-~-a passividade das burocracias pol!tica,administrativa ~ militar . 
africanas,fortemente dependentes dos actuais sistemas fista~s 

(QUADRO III) e de transfer~ncias externas; 

QUADRO III 
P&SQ DAS R~EITAS ADUAN.EIRAS NA ESTRUTURA FISCAL 

1272. .~!}_?§. 

Botswana 1 }. 2 8.5 
Burundi 18.7 11;. 3 
Chad 19.4 22.7 
Ethiopia 27 ~2 24.3 
Cambia 1).3 15.5 

l 
Haiti 13.4 10.1 
Mala vi 6.6 7.1 

l-Ma. li 9-7 1).0 ·1 Nep~l· 13.9 15.7 
t-Nigcr 12.9 
I Rwanda 18.1 19.7 I 

I Somali a 23.6 211.5 
Sudan 24;7 )2.4 ! 

.. I 

I U. Rep. Qf Tanianü-. 7.9 8.4 I 

1-uppP.r Volta • 22.5 26.0 
I .I 1 Yemen 

I 
16.6 21.0 

' 

Lenst dcveloped cotmtries 10.8 l }·.'o 
Developing countries ·e. 1 8.8 
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FONTE: IMF: Governmente Finance Statistics Year Boa{ 

---a resistencia das diferentes correntes do capitalismo mundial à 

perda da sua força relativa,através,nomeadamente. 

-da elevação da taxa de juro pela imposição de elevadas t~ 
r 

xas de juro,exportação da inflação e pressão para a baixa 

dos preços das matérias-primas e dos salários 

-do apoio sistemático às forças polÍticas africanas 11 trad,! 

cionais; 

---as convuls~es de natureza social/política e nacional (regional~ 

mos,conflitos étnicos) que as crises engendram e agudizam.(Ver 

mais detalhadamente pág.28 ). 

Nesta óptica 1 a integração econÓmica surge como uma exigência de r~ 

cionálidade ecÓnÓmica (a pulveri~açio de políticas e de espaços económicos 

distorcidos não se compadece com a .nova divisão internacion~l do trabalho), 

e de afirmação de uma nova burguesia africana.da!,a quali~~càção de nacio­

nalismo econÓmico 'a filosofia económica que deverá informar o processo de 

integração. As pequenas burguesia·s que dirlgiram a África depois das Inde­

pendenc~.as,eondicionadas por laços que sobreviveram à independência polít..! 
~ , ; I : ' 

ca (ver Quadro IV) e por regimes extremamente fracos não tiveram,e é duvi-

dos6 que,isoladas venham a ter,maior voz do que a que neste momento têm. 

QUADRO IV- PESO DO COMeRCIO EXTERNO ( EXPORTAÇJW DE PRODQTOS AGRÍCOLAS E. 

IMPORTAÇAO DE PRODUJ:OS MANUFACTURADOS) PARA E DA FRANÇA E IN­

GLATffiRA . . 

ALTO YOl,TA 
liEniru; 
CAlJO .VEHDE 
COSTA MARf'. 
Gru-llH A 

v ANA 
GUIN~-CON. 
GUI N ~-t&lSS. 
Llll~BlA 
hALl 
tlit: 1m 
NIG ~HIA 

EXllORTACAO lJF 1'RODUTO~> 
AGH!COLAS l ·AHA 

FHAhCA INGLATERRA 

79 
5? 

38 
50 
71 
40 
4Ó 
91 
75 

')6 

77 
:..;~-;;niUAL 81 
:JEHHA JJgÜI\ 97 
TOGO 45 
MAUHIT~NIA 75 

IMJ'ORTACÃO DE l 'RODUT. 
fviANUFACTUHADOS Di:: 
l'HAN CA I NGI1ATERHA 

54 46 
53 

62 
41 
64 
64 
51 
B7 
54 

53 
62 

53 
61 

)l 55 
-17 . ~5 

CL 1'!1 :.: t-i l {; 1-:H I A!~ T:?AD '·: JOU H~uu, 
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2.1.2. O nacionalismo econÓmico e o Plano da Lagos 

As conclus~es do Plano de Lagos de 1980,(não confundir com o Trata­

do de Lagos que deu origem ~CEDEAO, em 1975. O Plano de Lagos a que se 

faz r~fer~ncia diz respeito às conclus~es da Confer4!ncia dos Chefes de Es­

tadó Afr'icanos,realiz~da eza 1980 na cidade de Lagos,Nigéria) com as suas 

ambiguidades e indefiniçOes,contemplam o essencial deste esp!rito.O Plano 

:de Lagos aponta para: 

a)-uma industrialização Ofientada para o mercado interno,ou seja,no 

essencial,para as necessidades da agricultura,para a satisfação 

das necessidades básicas da maioria da população e para a exten­

silo da base industrial interna através das indústrias mec4nieas 

e electrónicas• 

· b)-un forte incremento de ~nvestigação e do desenvolvimento energé­

tico; 

c)-a promoçlo da investigação tecnológica e científica regional~a 

regulamentação da importação tecnológica (mesmo ao arrepio doa 

actuais vendedores de tec·nologia) e o estabelàcimento de permu­

tas· e cooperação neste domÍnio com outros países e regi~es sub­

desenvolvidas; 

. d)-o incremento das culturas alimentarea. 

O Plano de Lagos avança um programa que,sem pôr em causa o sistema 

capitalista dominante,afirma,pelo menos teoricamente.que a ~frica deseja 

ocupar um papel diferente na ordem econÓmica mundial. Em certa medida, 

constitui o programa para o período pós-colonial,de afirmaçlo da vontade 

de autonOmia das burguesias africanas. 

2.2.A .CEDEAO e os Organismos Internacionais 

A presente parte do t't'abalho visa dar un enquadramento da Comunida­

de ao nível nlo só ·Continental,como Mundial,basicamente por duas razOes: 

por um lado,a CEDEAO e os países membros mantêm relaçOes a todos os níveis 

com pala~ e organismos internacionais; por outro lado,e em virtude da dé­

bil estrutura .econÓmica e política 4os Estados membros.a CEDEAO ·encontra-se 

numa situação de depend~ncia económica (importancia dos investimentos di­

rectos estrangeiros e dos empréstimos),para a qual contribui a· sua situa­

ção geo~ráfica e ecológica (SAHEL) que é obrigada a contar com a ajuda in 
ternacional. ~liás, a generalidade elos organismos internacionais apoia -
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- pelo menos a nível de intenção - a formação e desenvolvimento de comu­

nidades económicas regionais nos PVD, como forma de ultrapassarem a situ~ 

Ção de subdesenvolvimento em que se encontram. 

r 
CEDEAO I CEE 

Sem fazer o historial das relações entre estas duas comunidades,Un­

porta resumir os aspectos essenciais nesta relação. Antes,porém,deve-se 

referir as fortes ligações institucionais existentes: não as que se ' refe­

rem à relação CEE/CEDEAO por via da Convenção de Lomé (que é extremamente 

importante), mas a existencia de um Comité de Embaixadores dos países da 

CEDEAO junto da CEE. 

O interesse da CEE pelas experiancias de integração económica nos 

PVD e sublinhado,aquando da assinatura da Convenção de Lomé I (Feverei­

ro de 1975),pelo Presidente em Exe.rcício do Comité Plenipotenciário ACP: 

"A CEE terá um papel importante a d~sempenhar durante o pt!ríodo de vali­

dade da Convenção, que nós julgaremos no seu conjunto,em função da maneJ 

ra e do espírito como a Comunidade se comportara'face à cooperação regi2 

·nal entre Estados ACP" (2). Nesta mesma 1~ Convenção.consagrou-se um gran 

de número de disposições específicas e procedeu-se à atribuição de meios 

financeiros para projectos de cooperação regional 1nter-ACP (neste campo 

o FED tem um p•pel importante). No Preâmbulo da Convenção, os signatários 

declararam-se "conscientes da importancia que reveste o desenvolvimento 

da cooperação e das trocas entre os Estados ACP". Neste sentido,é aí e~ 

tipul~do que a cláusula da Nação mais favorecida não se aplica às rela­

ções económicas e comerciais entre oa Estados ACP 1 podendo estes concluir 

acordos preferenciais sem exten~ão aos países CEE. Enfim,relativamente à 

l! Convenção, puder-se-à coo.cluir com o artigo 47 que estipula: 11a Comu­

nidade Europeia dará um concurso eficaz à realização do~ objectivos que 

os EstadOl ACP assunam em matéria de cooperação regional". 

E dt L~é I à actualidade,em vésperas d6 Lomé III,que evolução ho~ 

ve neste apoio, por parte dos países da CEE? A esse nível 1não se pode co~ 

cl!Jir -outra coisa que não seja o renovar da vontade de empenham.entra na 

ajuda à cooperação regional entre os ACP. Reportando-nos a uma análise 

sobre Lomé III, uma publicação, 11 Lomé Briefing11
, dizia:"i:m teoria, e em 

certa medida na _p rática, a CEE encoraja a consoÜd.~ç~o de tais.agrupamen. 

tos Sul/Sul incluindo aqueles que agrupam Estados ACP e Estados vizinhos 
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não-associados11 
( 3). Mas indo muito mais longe, o autor do artigo con­

sidera necessário para assegurar a eficácia destes agrupamentos e seu fuE 

·cionamento,baseado na igualdade, que se tomem as seguintes medidas: 

---o~ fundos da Convenção deveriam ser entregues aos grupos de. pa!ses ver 

dadeiramente reunido~ tanto a nível institucional como prático:CEDEAO, 
m UDEAC,etc; ---os quantitativos desses fundos deveria ser negoéiados entre 

a CEE e os Estados ACP referidos,e não serem objecto duma decisão unilate­

ral da CEE; ---por fim.os programas financiados por aqueles recursos e os 

canais de ligação,deveriam ser estabelecidos entre a CEE e os grupos re­

gionais,enquanto tais,e não, entre a CEE e os Estados tomados individual-

mente. 

Numa 1~ conclusão,puder-se-à dizer que,a nível de princípios,h' in­

teresses do lado da CEE para que os agrupamentos regionais ACP se desen­

volvam. As referências que se fizeram apontam para isso; no ent.anto,as 

modificaçr1es propostas no artigo referido,indicarn,por outro lado,que na 

prática. as insuficiencias são ainda grandes. 

Passando para outro nível de análise 1 alguns obstáculos se levantam 

· aponta~do no sentido do entrave do pleno desenvolvimento da CEDEA01de 

que se destacam: 

---por um lado,a existencia de .mecanismos,tais como,o Stabex e o 

Sysmin,os quais 11 assegurando11 uma receita mais ou menos está­

vel (em divisas~ aos países da CEDEAO exportadores de matéri­

as-primas agrícolas e minerais incluidas no âmbito daqueles m~ 

canismos,permitem a manutenção duma situação mais cómoda para 

esses países impedindo ~m certa medida, um corte mais radi~al 

com essa situação de dependencia e um maior desenvolvimento 

das relações intra-C EDEAO 

---por outro lado,pelo facto de os países membros .da CEDEAO fa­

zerem parte da Convenção Lomé e porque cada um deles (CEDEAO 

e Convenção de Lomé) têm objectivos próprios e específicos,o 

nível de desenvolvimento desigual dos países erivolv1dos·, as 

características dos meca~imuotdefinidores das relaçries entre 

os mesmos no ambito da Comunidade e da Convenção,agem no sen­

tido,sobretudo a nível comercial,de actuar em prejuízo do re­

forço da CEDF.AO. 
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Neste sentido,veja-se a evidência dos factos para mostrar esta re­

lação. Não esgotando a análise que se pode fazer, o quadro seguinte ,perm_! 

te conclusões evidentes: o peso da .CEE nas exportações e importaç~es de 

cada país membro da CfDEAO é elucidativo. 

QUADRO V . _.J .. --·-----"'-·-·· - - - .. -.~ . . .. -

I 

AL'fO VOLTA 
BEl'titH; 
CA.UO VERDE 
COSTA foi ARF. 

I C'-l-1HlA 
jvANA 
1GUIHt-coN. 
i _ GUI Nf;-mss. 

LI t;eRIA 
1·.1\Ll 
tli<i ER 
NIGtHIA 
~i::N l::G AL 
SERRA LEOA 

· TOGO 
MAURIT11.NIA 

:PESO RELATIVO DA CEB NO CmiERClO 
EXTERNO DOS :PA! SES DA CEDEAO 
EXP . C.E.E. UtF. EXP. U.S.A. IMF. 

30.7 60.3 4.5 
61.6 6 3. 7 9. 6_ 5. 7 

7?.9 
93.5 
49.3 
)).2 
45.8 
20.9 
19.2 
64.6 
b6.) 
69.7 
83.0 
87.7 
H4.4 

71.5 
44.~ 
46.6 
43-:1 
33.4 
35 . 1\ 
48.8 
6).8 
58.6 
66.8 
48.5 
64.4 
63.9 

18.7 

17.9 
20.1 
19.:::? 
78.5 

11 . 4 
0 • .4 
6. 2 
0.2 

7.9 
2,6 

18.1. 
18.9 

·19.6 
sa.G 

.2 
5-3 
4.5 
4.8 
8.7 
5.7 

14.0 -----"""'---------_.... _ __,_.,. ____ , ____ ,_. ------.. -

FONTE:" ' Tlt~NIGERIA TRADE J0URNAL 11 iLagos ,Junho 1981 
Y·· · •<-, . ~ 

Uma leitura rápida do quadro, dá a ideia da forte ligaçio aludida: 

quase todos os países têm ligação acima dos 50% na parte do comércio to­

tal relativamente à CEE, destacando-se,em particular a G!mbia (93.7. das 

suas exportaç~es), a costa do Marf im,Mauritania e o Togo. A excepção serf 

a Libéria,mas a explicação da sua forte ligação aos EUA r~dica da sua pr~ 

pria história passada. 

O cruzamento dos dados deste quadro com a evo l ução do comércio intra­

-regional entre 1969 e 1980,confere Wta tonalidade algo negat.iva à orienta· < 

ção das trocas dos integrantes da CEDEAO: d~ facto, excepção feita da Gâm­

bia (' de . 4~% do total das exportaçÕes em 1975 pa.ra 14,8"1. em 1980)~do Ga-

na (de 8"1. para 10%), do Senegal (de 13,8% para 21,9%),assiste-se a uma e~ 

tagnação das trocas e em muitos casos a um retrocesso,como é o ca~o do Al 
to Volta que cai de 44,1% para 8% ••• , da Costa do Marfim de 12,6% para9,1% 

e da Nigéria,que estagna à volta de 1,9% no mesmo perí odo de 1975 a 1980. 
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CEpEAO I FMI 

A principal missão do FMI consiste em contribuir para · o finc.anciamento 

dos déficites das balanças de pagamentos dos países que a ele r.ecorrem ( ne,! 

te caso· os países da "cEDEA.O) ,e indicar políticas económicas para a sua sup,! 

ração. Como estas são em Última análise de carácter imperativo (sob P!!na de 

ver suspensa essa 11ajuda"),as consequc!ncias das políticas recomendadas pe­

lo FMI obrigam os Governos desses . pa:Lses a tomarem medidas que dificultam 

o desenvolv~ento das relaçOes intra-regionais, nomeadamente se ae tiver 

presente ·que os rendimentos fiscais do Governo são ponto de honra para o 

FMI. no que respeita a equi(Cbrias orçamentais e externos ( em particular 

refira-se a importancia das pautas aduaneiras. 

· Neste dom·Ínio, e para abreviar a leitura do quadro seguinte (QUADRO 

VI),sobre a evolução das balanças de pagamentos dos países CEDEAO (forte­

mente negativas),é elucidativa a força dos números, o que ' leva a supOr uma 

continuada intervenção do FMI. 

9UADRO VI 

131\LANCA ])l·: JlAGAt--i P.NTO S 

-~·- .. -- 197? lY'te 1~eo 19tH 
.1\LTO VOLTA -6.4 - 2 4.7 
BE.rtl NJ~ I -20.6 - 1~9 
C AliO VERDE 
co::.;'fA MARF. - ·(3. () 1?1.5 -302.G 
Gf\M.BlA 14.0 -1:..7 
LiJ\ltA - 1.0 8~). 3 - 7G.E -')').5 
GUI MF-lSI (,._, "'v• 
GUUt~-t;u.N. 
Lljjl!:HIA 0,, - ';J.b - ·to. e .:.J4.5 
1-iALl - u.o - 3.0 - 6. ·1 -44. 2 
t~IGlm . 3.3 
NIGf.;HIA 187.0 - ·~13. 2 4574.4 -4'{)d.C 
!3l.::NEGAL -4.6 - 70.4 
SEHltA LEOA -1~.7 12·. 5 -10.7 -45.4 
'fOGO 12.0 64 . 0 
MAUHI T1l.NIA -::>').1 1~.5 - 4. 6 2.7 

!I 

FONTE: "HANDBOOK OF INTERNATIONAL TRAllE AND DEVELOPPMENT STATISTICS" 

New York, 1983 

Perante valores de tão ·grande amplitude para qualquer destes países, 

não. I de estranhar, por exemplo, que a Nigéria esteja a nJgociar um emprés-
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timo com o FMI no valor de 2 1 5 biliões de dólares (7), ou que o Monde 

Diplomatique diga: 11 la nouvelle administration nigériane a dO engager 

des negociation avec le FMI pour le réechelonnement d 1 une ftaction de sa 

dette- qui,au total, se monte à 6 milU.ards de dollars pour 1982-11 
( 7A). 

. r 

CEOEAO L J NSTITUICOES FINANCEIRAS INTERNACIONAIS 

O antecedente mais importante neste domínio, foi a reunião de Gené­

ve (1974) promovida pela CNUCED, onde tpela primeira vez,se reuniram ins­

tituiç~es financeiras multilaterais do mundo inteiro para debater proble­

mas específicos de identificação,promoção,avaliação e financiamento de 

projectos multinacionais, com vista a reforçar a cooperação e a integraç ão 

económica entre PVD, reconhecendo-se aí,que eles seriam elementos dinami­

cos da estratégia de desenvolvimento para esses países (6). 

As instituições financeiras multilaterais,na perspectiva dos projec­

tos de integração.podem ser divididas em tras grupos: 

a) Aquelas cujos estatutos não conferem uma missão de promover a int~ 

graçio económica dos países membros, mas sim, a sua cooperação ec2 

nÓmica (casos do BIRD, AID, SFI, etc). 

b) Aquelas que, segundo os seus estatutos,colocam expressamente os in_ 

teresses económicos ou os investimentos multinacionais no n~ero 

de instrumentos para est~ular o desenvolvimento económico (caso 

do Banco Africano para o Desenvolvimento -- BAD). 

c) Aquelas que declaram exclusivamente que o seu fhn é procurar re­

cursos financeiros para projectos de integração econ6mica (era o 

caso do Banco para o Desenvolvimento da África do Este BDAE), 

As instituiçOes mencionadas em a),na medida em que apoiam (ou pre­

tendem apoiar) a redução das desigualdades de desenvolvimento entre os pa­

íses, poderão contribuir para o financiamento de certos.projectos de inte­

gração. O mOntante da sua ajuda é significat-ivo e o QUADRO VII • (página se­

guinte) ,dá-nos conta desses mesmos montantes para os países da C EDEAO ( e 

que representam cerca de 24% dos fluxos com destino ao Continente). 

Nas in.stituiçOes referidas em b) ,deve destacar-se particularmente o 

BAD,criado em 1963,cujo principal objectivo é de favorecer a cooperação e 

integração econÓmica entre os seus membros. Segundo o art. 2 da acta c~ 

titutiva, o Banco deve dar atenção particular a : 

-- Projectos ou programas que, pela sua natureza ou amplitude,inte· 
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ressem a vários Estados membros. 

Projectos ou programas quo tornem as economias dos seus membros 

mais complementares e ds moldo a desenvolver de modo ordenado o 

seu comércio exterior • 
• 

Por outro lado. no parágrafo 1 da sua Declaração ta-oe: "O Banco f.! 

vorece especialmente todos os projec.tos que aproveitem a doia ou mais paí­

ses membros e que oncorajem.assim, a cooperaç!o intra-africana". 

Em suma. o BAD dá especial epoio aos projectoa da intesraçlo econdmj 

· ca.pelo que a CIDEAO c~ti no seu Ct!m.po do acção. 

lnfeli~ente, não se conseguiram apurar estatísticas que deaaem uma 

imagem real dos fluxoc financeiros, nomeadamente para que se pudessem com­

parar ~om os flux~s vindos dos países da OPEP,CAD e instituiç~ea financei­

ras multilaterais. 

De referir,apenas,para concluir este ponto, que o BAD faz parte dum 

Comité de Coordenação para o estudo de problemas económicos·africanos,con­

juntamente com a CEA, PNUD )e BIRD. 

QUADRO VII 

'· 

f 

L'fO VOLTA A 

B EltlftE 
CA.OO VERDE 
COSTA MARF .. 
GP.Ml31A 
UAltA. 
GUUt1: -BISS . 

l. GUiftS-uo~. 
LIHSRIA 
toiALl 
raiGER 
JUGrutiA 
Sl::f~h'GA1 
SlffiRA LEOA 

. I TOGO 

I MAURIT1l.NIA 

TOTAL 
.AFRICA l 

l " 

---. . ,_ ___ . -·- -··'"'-··· ·-- - · 
.to'LUXOS FINA!'CEIROS ~TOTAL) l>A.S INS-
TITUICÕES lv!UL?ILATERAIS FHb\IICIP.aAS 

OPEP CAD 
! 978 1981 1.975 l~f/9 l YSl 
5.1 6.2 33.0 ó0.9 49.7 
2.4 9 .• 9 23.0 33.7 35.1 

6.6 s.; 13.1 
68 .. 7 78.1 66.0 

0.4 3.1 4.2 11.5 28.1 
55.2 4 .. 4 15.5 84.1 &3.5 
1.0 ;.a 7.4 15.9 22.6 

6.6 5.2 32.8 46.0 
1.8 ;.1 ll.j ;4.8 36.2 
5.1 17.7 59.4 87.4 17.7 
5.4 26.4 44.1 ~8.2 45.5 

43.3 49.1 72.4 
38.3 20.2 48.8 163.6 148.7 

2.5 2.1 10.4 22.0 25.5 
16 .• 2 69.8 . 2}..0 
2.7 74.6· 59.9 .. 

111.2 103.5 399.8 907.8 813.0 
516.2 ;oc.1 1:>33.5 29b9.6 3397.3 

22 34 25 30 24 

FONTE: ''HA.NDBOOK OF INTffiNATIONAL TRADE AND DE.VELOPPMENT STATISTICSu 
New York, 1983 

... 

• 
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Quanto às instituiç~es mencionadas na alínea c), o exemplo aí apon­

tado mostra que os bancos intra-regionais podem ser criados com fins espe­

cíficos de apoio à integração económica nessas regit'Jes, com'o acontece com 

a Comunidade EconÓmica da África do Este (hoje inoperante), No ·entanto,a 
" nível da ~EDEAO, pese embora os apelos das suas Cimeiras no sentido de cr! 

ar urna instituição desse tipo como coordenador do financiamento de projec­

tos a! desenvolvidos, o que existe hoje é um Fundo para a Cooperaçio,Com­

pensação e Desenvolvimento, com propósitos semelhantes aos anteriormente 

descritos. 

No entanto 1 é de notar que existe alguma experiancia neste domínio 

na· região : a criação,em l966,de um Fundo de Entreajuda e Garantia de Em­

pré~timos do Conselho da Entente ( Costa do Marfim, Benin, Alto Volta, 

NÍge.r e Togo), Esse Fundo garante oa empréstimos exteriores contraídos 

pelos países membros e preten~e ~oordenar e harmonizar os esforços dos 

mesmos para desenvolverem as suas economias. 

CEDEAO I EMPRESAS MULTINACIONAIS 

Representando a CEDEAO um mercado potencialmente importante (cerca 

de 140 milh~es de habitantes em 1981), e uma fonte imensa de .exploração de 

matérias-prúnas, não é de estranhar que a actividade das empresas multina­

cionais se faça aqui sentir. 

Logo num primeiro relance. se se tiver em conta o quadro dos f~uxos 

financeiros provenientes dos países CAD, poder-se-à ajuizar dos rtla~.iva-: 

mente enormes montante $ que os países da CEDEAO recebem ( QUADRO XI,refe­

rido mai·s à frente). Faltará aqui refeJ;tr a repartição dos lucros pl;'ove­

nientes dos investimentos. 

Mesmo sem cair na afirmação fácil de que as multinacionais 11 se apr.,2 

veitam11 das fraquezas econ6micas dos países envolvidos, ·o ce1:to _é que ae 

algum ·.esforço pretende ser feito pelos países da CEDEAO para se desenvol­

verem,estes deverão forçosamente elaborar um Código de Investimentos Estran 

geirós)não só a nível nacional como de forma harmoniosa no conjunto da 

C~~!lid"'~e. )?orém a CEDEAO,atravé's de dhposiç~es do seu Tratado .• entra em 
. . · ,-. , _, . ' 

con_t~~.4ição . consigo. própria e permite o arrastar duna situação de depen-. .' ~ ' ". . . 

d~n~ia cada vez maior. O seu art. 30 indica que se devem hannonizar os i.Q 

centiyos industriais e o art. 52, que o Fundo deverá garantir o· investi­

mento estrangeiro. Ora,como cada país tem o seu Código e o Capital inter­

nacional se desloca para onde v~ pogsibilidades de maiores lucros ·e de 
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mais fácil consolidação de suas estratégias globais (independentemente 

disso contribuir ou não para a integração económica dos países envolvi­

_dos), duas consequ~ncias são visíveis: por um lado, o egoísmo das partes 

envolvidas (nacional.. e das empresas) não contribui para fomentar. a inte­

gração económica e, por outro, apostando quase sempre em indústrias tec­

nolôgicamente inadequadas,n~o só a produção industrial não é dominada 

pelos países recebedores como esses países, apresentam disparidades de 

desenvolvhnento prejudiciais a qualquer integração (caso da Nigéria •.• ) 

CEDEAO / CEA 

Como organismo da ONU, a CEA ( Comissão Económica para a ;(frica) ,es­

tá vocacionada-para trabalhar ~irada exclusivamente para ~frica e para o 

estudo de problemas económicos africanos. A CEA contribui nio só para ale~ 

tar a comunidade internacional ·para os problemas do desenvolvimento econó­

mico que existem naquele Continente,como participar tàcnicamente na solu­

ção dos problemas que lhe são colocados. ·Ne!ite sentido, a CF.A teve um P.! 

pel activo na elaboração do Plano de Lagos ( criaçlo dum mercado comum afr_! 

cano para o ano 2000), não perdendo de vista o desenvolvimento de eomunid~ 

de$ económicas regionaís existentes. Ao analisar num estudo recente (5) os 

problemas que se põem em África,a CEA defende que,para minfmi%ar a subuti­

li%ação das capacidades produtivas doa países africanos~se deveria elabo­

rar projectos de integração regional para melhorar o aproveitamento ~as ~ 

presas industriais,diminuir o longo período de espera dos projectos e con­

cretizâ~los mais rapidamente a fim de aumentar a produção de bens. Ao re­

ferir que os países africanos se deparam com problemas mais graves na dé­

cada de 80 do que na década de 70, esse estudo afirma: 11(as mudanças es­

truturais) não podem, obviamente, ser alcançadas sem po~!ticaa nacionais· 

para aumentar a auto-confiança e auto-suficiência e o reforço dá coopera­

ção regional 1 como foi frisado na Resolução 332 (XIV) intitulada 'Desen­

volvimento estratégico para África para a 3! Década de Desenvolvimento•, 

adaptada pela Comissão na 14! Sessão, em Rabat, Março de 197911
• 

: Parece claro que, a CEA, apoia decididamente a cooperação regional. 

A CEDEAO, como organismo regional africano está, obviamente, contemplada 

neste !mbito,e não foi surpresa verificar a ·presença' 'de \na delegação da 

CEA na 6@: Cimeira dos Chefes de Estado de CEDEAO, (a última realizada) em 

Conackryt em 1983. 
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III ~ CEDEAO: QUE EXPERI!NCIA DE INTEGRAÇltO ? 

O objectivo deste trabalho não é de elaborar um discvssão teórica 

aprofundada acerca dos níveis de cooperação económica possíveis entre os 

Estadoe membros dum~Comuaidade Económica . N~o pensamos tão pouco que o 

conteúdo real das relaç<5es econÓmicas entre os países dependa do qualifi­

cativo que se queira dar a essa mesma cooperação. Parece-nos todavia útil 

comparar,ainda que parcialmente,ao declarações de intençOes· da CEDEAO com 

alguns dos seus resultados práticos. 

3.1. O BALANÇO DA ACTIVIDADE DA CEDEAO 

De un modo geral, a CEDFAO realizou pouco neste período de funciOna­

mento. Agrupando os passos indispensáveis por áreas específicas, o balan­

ço das medidas bnplementadas é po~re: 

no domínio comercial: a'Cimeira dos Chefes de Estado de 28 de Ma­

io de 1983 reafirma a decisão anteriormente adoptada mas não con­

cretizada, de aplicação de um escfuema de liberalização de circul.! 

çJo dos produtos provenientes dos países membros. (De notar que o 

projecto adoptado pela CEAO, cujos parceiros são igualmente mem­

bros da CEDEAO, obedece ~ uma filosofia diferente; enquanto o da 

CEAO estabelece pautas diferenciais para o me8mo produto de aco~ 

do com o desenvolvtmento relativo de cada país, o da CEOEAO ap~ 

ta no sentido de uma pauta única). Isto é : a própria Cúneira de 

1983 recohece o muito pouco que se fez, facto aliás sobejamente 

corroborado pelos números disponíveis sobre as trocas intra-re­

gionais. E elucidativo constatar que o peso das .e~portaç<5es dos 

vá'rios países para os outros parceiros da CEDEAO passou de 3,3% 

em .1974 para 2,8% em l980,conforme o QUADRO VI~I mostra. 

Prevendo o estabelecimento de uma União Aduaneira em 1989, 

a aprovação em 1980 da eltminação progressiva das barreiras al­

fandegárias, pautais ou não,em toda a Comunidade, e do estabele­

cimento de medidas compensatórias pela perda de rendimentos por 

parte dos Estado~ membros,não ti~eJHtm nenhum seguimento,encon­

trando-se a Cimeira de 1983 praticamente no mesmo ponto; 

;- no campo financeiro e de movimento de capita_is: c_çmtinua a des­

tacar-se a necessidade de um Banco Regional de .Investimento e a 

elàboração de um Código regional de investimento externo e a to-
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tal aus~ncia de medidas de· enquadramento destat instituiç~es;ne~ 

te âmbito, tudo continua tia mesma e a processar-se como se a 

CEDEAO nio existisse, quer se pense em termos de fiscalidade quer 

de políticas de crédito, monetária, etc. 
! 

QUADRO VIII - Evolução do Comércio Intra-zonal (exportaçDes) entre 

1969 e 1980 (em % das exportações totais) 
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FONTE: D. DELAUNAY " LA CEDFAO" 

no dom( n_io energético : para além da instituição de um Fundo de De­

senvolvimento de Recursos Energéticos, de contribuição voluntária, 

e da declaraçlo da década de 83/93 como a década da Reflorestação 

(import4ncia das lenhas como fonte energética), nada se fez; 

-- no referente à agricultura:ainda,e mais uma vez.no plano das inten­

çtJe_s, declarou-se a vontade de tornar a sub-regiio auto-suficiente 

no prazo de 5 anos (a partir de 1981), não se avançando ' contudo,com 

medidas para a realização de tão ambicioso projecto; 

no domínio dos serviços comuns e de pro \ectos de industrialização: 

pouco ou nada se avançou. inclusivé nas declaraçaes de intenção, 

para além do s~ples facto de se ter, em 1979, aprovado' uma lista 

de 10 indústrias consideradas prioritárias (alimentação, agro-quí­

mica, maquinaria agrícola, materiais de construção, in~ústria de· 

madeira, etc), para a estratégia de industríalizaçlo t'egional. Do 

mesmo modo, a definição do qúe será uma empresa comunitária nlo 
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reuniu ainda o consenso dos países membros cont-inuando em aberto 

a definição de tão importante instrll!lento. 

Tendo em conta este balanço síntese da actividade da CEOEAO e consi­

derando que ela é o ~esultado da converg~ncia dos três vectores descritos 

em 1.1 .• o nível do que nestes oito anos de existência realizou e do que, 
no futuro, poderá realizar, depende e dependerá da conjugação de duas or­

dens de determinantes: 

i) de ordem subjectiva,com destaque pata a vontade política dos di­

rigentes nigerianos. senegaleses e da Costa do Marf~. por um la­

do1e dos dirigentes da CEE por outro. 

ii) de ordem obJectiva. como sejam, a dimenn;Io ·da crise na Nigéria e 

nos ·outros países da CEDEAO e na CEE; relaçlo de forças entre a 

CEE e os EUA; relação· de . forças entre a URSS e o mun~o ocidental, 

e o grau de maturação da ordem capitalista mun~ial para a-bsorver 

o reajustamento das funçOes das suas várias partes e ultrapassar 

a actual crise estrutural • 

.3. 2 ps N!vEIS DE COOPER.AC!O ECONC1MI~ 

Sinteticamente poder-se-ão apontar 4 níveis de cooperação económica 

entre Estados: 

a)-- A criação de uma zona de comércio livre, onde direitos alfand,! 

gários e restriçOes quantitativas são abolidas, referentes ao 

comércio de produtos locais entre os países envolvidos, mas o~ 

de cada país retém a sua própria pauta face a importac;·e~es de 

países não~embros. 

b)-- União aduaneira, que envolve não só a zona de comércio livre en 

tre os seus membros, mas onde os mesmos passam a "dispOr duma pa~ 

ta externa comWl. 

c)-- O mercado comum, que para além de englobar a união aduaneira, 1,! 

vanta os obstáculos ao movimento de alguns ou todos os factores 

de produção. · 

d)-- A união económica,que será um estado de cooperação ainda mais 

avançado, pressupõe a existfncia de instituiÇaes supranacionais 

e a utilizaç~o dos instrumentos de política econ6mica de ·modo . 

harmonioso nos vários países membros (8). 

Uefinidos que estão , teoricamente, os níveis de cooperaçlo econÓmica, 
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veja-se quais as intenç~es do Tratado de Lagos, relativamente ao futuro 

da CF.DEAO: 

De forma resunida, o Tratado aponta para os seus primeiros oito anos .·. · . 

de funcionamento, isto é, até 1983, a criação de uma zona de cOmércio livre, 
# 

de tal forma que dur'ante essa fase e, particularmente. a partir do l!eu ·~u 

32 ano se .caminhe para a eliminação propriamente dita dos direitos aduanei­

ros no comércio entre os seus membros (art . 13, alíneas 2 e 3). Em seguida, 

até ao 152 ano de funcionamento, isto é. em 1990,dever-se-à ter atingido 

uma situação equivalente à união aduaneira,ond~ a imposição de uma pauta e~ 

terna comum será uma realidade. Após este período,e por força dos artigos 

12 a 27)visa-se a constituição de um mercado comum, o que depois da dita 

união aduaneira constituída, a livre movimentação dos factores de produç!o 

seria garantida. Finalmente, e .segundo os art. 28 a 52, caminhar-se-à para 

uma integraçlo económica, onde haveria uma harmonização das poiíticas in­

dustriai$ ( art.28 a 32), no campo agrícola ( art.33 a 35'), no sector mo­

nettrio (art. 38 e 39) a criação dum Comité de Bancos Centrais, no domí­

nio dos transportes e comunicaç~es {art.40 a 47), e no domínio da energia 

·e recursos · minerais ( art 48). 

Sem ·que:rer especular sobre as inteuç~es ou objectivos Últimos da Co­

munidade,tmporta todavia analisar os resultados práticos destes oito primel 

ros anos, até porque, no final de 1983 dever-se-ia ter atingido o objectivo 

da zona de comérci.o 1 ivre •.. 

Refira-se que as datas iniciais e os objectivos a atingir, anterior­

mente aludidos, foram, entretanto, prorrogados e ligeiramente alterados, 

numa atitude que demonstra, stmult4neamente. realismo perante as dificul­

dades que foram sendo encontradas e incapacidade para ultrapassar divergeD 

c·ias .entre os interess~s nacionais e os propósitos da Comunidade. Assim, 

na C~eira de 1979, os Chefes de Estado constataram a quase nula concre­

tizaçlo das suas decisões quanto à liberalização do comércio; da!, foi d~ 

finido um período de transiç~o ·de duração de 2 anos, isto. é, até Maio de · 

1981, período d~rante o qual os países membros dever1!Belarar a tomada de 

me~ida·s, .int.ern.arnente, para que a~ isenç~es pautais que a Comunidade dese­

ja implementar.fos~e possível a partir desse ano. Desse modo, o objectivo 

da criação duma zona de comércio livre ao fim de 8 anos é meta para 1989 

e a da uni!o aduaneira para 1996 ••• 
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3.3. ABOIU>AGEM DE AI.GTJNS FACTORES DE ORDEM REGIONAL E EXTERNA NA 

EXPLICAÇm DA INEFICÁCIA DA_ CEDEAO 

A profundidade da crise na Nigéria , potencial motor interno do pro­

çesso de inte~ração. Sem pormenorizar a análise da crise · n~geriana, 

de salient~r, a título ilustrativo, a evolução negativa da aua ba· 

lança de pagamentos (1975J 187 bil iOes de dólares; .em 1980:-4374,4 

e em 1981:-4732 biliees de dólares. Ver,atnd$, a este respeito o 

QUADRO VI ). Refira-se· o agravamento ~o dóficit da balança de pro­

dutos alimentares agrícolas e a dim:J.nuiçlo do PIB. de 1981 para 

1982: n~ primeiro caso de 5,4% e de 2.4% no segundo. 

A crise da Nigéria, considerada por alguns como uma 'normal' 

crise d. crescbnento é a combinaçio de duas vertentes complementa-·­

r••~Por ~ lado,é o resultado de um processo desordenado de inves­

t~ento, com um impacto bastante negativo na deestruturaçlo da co­

munidade tradicional (V~ QUAURO IX), e por outro lado, o impacto 

da crise internacional veiculada nOU)eadamente, pela crise do pet.~.§ 

leo (as-receitas petrolíferas nigerianas representam cerca de~ 

das exportaçOes, 80~ do orçamento do Estado e. 251 do PIB. De Janej 

ro de 1981 a Julho do mesmo ano, a produçlo de petróleo passou de 

2,1 milhtses de b/dia para 170000 b/.d, prevendo-ee que em 1985 o se_! 

viço da dívida seja 121. das receitas das expor~açees). 

-- A fat'ta de espírito de solidariedade e mesmo de vontade política. en .. 

tre os países membros* de que silo exemplos significativos ·a expulalo 

.de cidadiós ganeses pelo Governo da Nigéria, · as disputas 'Guiné Bis­

sau I Guiné-conackry, o contencioso Guiné-Bissau I Cabo Verdà~ Mali/ 

I Alto Volta e !Jenin I Togo. 

9UADRO IX - Taxa de Expanslo da Populaçlo Rural e Urbana nos 

países da CEDEAO 
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Segundo o 'the Nigerian Trade Journal 1 (9), numa Reunilo do Comité 

Ministrial da ECOWAS (sigla em inglês da C EDF.AO) foi apreciado o _pedido da 

CEAO e MRU para uma revogação parc.ial do art. 20 do Tratado de Lagos, que . 

se ~efere, lembre-se, à aplicaçlo da cláusula da Nação mais favorecida en­

tre oa Estados membros da Comunidade. AÍ, o Ministro Nigeriano ~e feriu-se_ 

a esse pedido, dizendo que tal "deveria ser visto dentro dlAlt espírito de 

irmandade de dar e receber, e que nenhum Estado membro deveria ver-seco­

mo ganhador ou perdedor, mas como irmlos e irmãs tentando resolver um pr2 

blema no interesse da famÍlia". &arace evidente a concluslo de t,Je nem 

tudo ia bem ••• 

Na Ctmeira dos Chefes de Estado em Cotoaou, em Maio de 1982, a CEAO 

e a MRU voltam a insistir: não só pedem a revogação parcial do art. 20 do 

Tratado d~ Lagos, como também ~o programa de liberalizaç!o do comércio pr~ 

conizado pela CEDEAO (10). Nesta .altura, parecia estar a assistir-se a uma 

cristalização das relaç~es entre a CEDEAO e a CEAO e MlW". 

Dessa reunião, saiu uma recomendação no sentido duma revisão dos di­

ferentes esquemas de liberalização e mecanismos de compensação e a aplica­

ção s~ultAnea dos 3 esquemas existentes ( CEAO, MRU, CEDEAO), por umper~ 

do transitório, durante o qual seriam efectuados estudos sobre a harmoni­

zaç!o da taxa interna a ünpOr aos países membros da Comunidade e o esta­

belecimento da Pauta Externa Comum. Em conclusão, o Relatdrio do Secreta­

riado Executivo da Cimeira fez notar que o programa de liberalização do 

comércio ·estava a ser posto em questão ao tentar tornar-se operacional; 

assim, a eliminação de todas as barreiras alfandegárias sobre os produtos 

rnanufàcturados da Comunidade e as compensações da perda de rendime~tos 

resultantes da redução dos direitos, previstos pelo Tratado para 1983 pa~ 

sam a ser agendados para 1989. 

Um ano mais_ tarde, ou seja, na Última Cimeira ( a 6! Cimeira) rea­

liza~a na Guiné-conackry, em Maio de 1983, os mesmos problemas tornam a 

levantar-se e . a serem apresentados como obstáculo· principal à realiza-
. . . 

çlo plena da CEUEAO. Assim, Sekou Touré, da Guiné~conackry, _ ao fazer o 

balanço da Comunidade diz que "os. resultados fracos nlo podem ser impu­

tados directamente ao imperialismo e não se pode sistemàticamente cul­

par os outros'!; para ele, de entre os vários obstáculos, sobressai o fac 

to de alguns Estados membros da organização colocarem os seus interesses 

espec~ficos à frente dos da Comunidade. Para o Secretário Executivo, os 



egoísmos nacionais são 1..IIl entrave: 11 Fm nome <ia Nação, em nome da sobera­

nia nacional, cada dia constatamos,com desgosto,a nossa incapacidade em 

colC?car o nosso vizinho para alétn das contingf.!nclas nacionais imediatas ... " 

(11). Apesar de tudo, é reafirmada a vontade da CEDEAO caminhar para 

uma unilo aduaneira e a~licar desd~ · Maio de 1983, um novo esquema de · li­

beralização das trocás da produtos industriais originários dos Estados 

membros. 

--~ A colisão no funcionamento e entre ob jectivos dos vários organismos 

regionais africanos da Costa Ocidental, agravada pela filiaçao s~ult4-

nea de cada Estado integrado na CEDEAO a vários organismos, nomeadamente 

na CF.AO e MRU (rever QUADRO IA). 

Na CEAO existe uma taxa de cooperaçlo regional, que é o princip.al 

mecani~o para colmatar as perdas de rendimentos aduaneiros e fiscais, 

causadas pela Pauta-CEAO. O mecanismo _prove a aplicação de \lUa taxa so-

bre os produtos manufacturados e importados de cada país da Comunidade, 

inferior à taxa sobre produtos s~ilares importados de terceiros países. 

Dado que o desenvol~imento desigual dos países · da Comunidade origina ma-

ior~s perdas p•ra ·os países menos dasenvolvidos, essa taxa é menor para 

o Alto Volta, NÍger e Mali, face ao Senegal e Costa do Marfim; por fim, 

a cria~io de um Fundo de Desenvolvtmento Comunitário formado pelas con­

tributçaes dos países membros de _acordo com o peso de cada tan no vol~.XDe 

de expo~taçCea para os outros países, pennite pagar as perdas de recei­

tas aduaneiras provenientes da aplicação da taxa de cooperação regional. 

Mas como poderá este mecanismo actuar negativamente ao nível da CEDF.AO ? 

Na Cln~o. e segundo o Protocolo IV, foi igualmente estabelecido 

um Fundo para a Cooperaçlo, C~pensação a Desenvolvimento, que se desti- · 

na a ser un instrumento da compensação pare ao perdas de rendimentos pr~ 

.venientes da liberalização do comércio entre os Estados membros. A com­

pensação tem a ver com a perda c!e rendimentos provenientes da diferença 

entre a taxa preferencial aplicad~ aos países membros, (sobre produtos 

manufacturados) e a ·taxa aplicada a outros pa!~ A (Decisão A/Dm/19. 5.80, 

art.l). A contribuição de cada Estado para o Fundo relaciona-se com a 

parte do valor dás exportaç~es totais intra-comunitárias, para produtos 

manufacturados (A/DEC/19.5.80, art.9). A CEDEAO define igualmente no seu 

se ;lo, países menos desenvolvidos (todos à excepção do Gana,Coata do _Mar­

f.im,Nigéria e Senegal) e decidiu que a compensação de 1/5 das perdas de 

... 

• 
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receitas por parte destes 4 países seriam entregues aos restantes 12 paí­

ses ( A/DEC/19.5.80, art, 9,11,12 e 13). (12). 

Constata-se, assim, que: por um lado. pelo art. 10 do Tratado da 

CEAO existe a mencionada taxa de cooperação regional; mas, pelo art. 59 do 

Tratado de Lagos (C~EAO), os Estado membros obrigam- se a reduzir progres­

sivamente os seus direitos e obrigaç~es que sejam contr~rios a este Trata­

do. pelo que, se juntarmos a isto o art. 20 (sobre a cláusula da Nação mais 

favorecida), a longo prazo os Estados da CEAO t~m de estender aos Estados· 

da CEDEAO o seu tratamento preferencial; por outro lado, e mais ~rave, a 

CEAO não aponta claramente para a criação duma zona de comércio livre,con­

tràriamente à CEDEAO, o que põe alguns países em contradição consigo pró; 

prios e com esta Comunidade a que pertencem;na CEAO, . pretende-se atingir 

uma reduç.ão de 657. nos direito~ alfandegários, ao passo que para a CEDF.AO 

o objectivo é redução de 100%. Somado a isto, por fim, o facto de na CEAO 

o imposto de cooperação regional ser pago a diferentes t'axas para diferen­

tes países e referido ao mesmo produto, ao contrário do que acontece na 

C FJ) F.AO (13 ) • 

Não será, assim, de estranhar certas resistências por parte dos paí­

ses da CEAO para alargarem a sua cooperação à totalidade do espaço da 

CEDEAO, o que acarreta uma defici~ncia na prossecução dos objectivos a que 

esta Última se propõe; veja-se a este propósito o QUADRO X, onde os paí­

ses que compOem a CEAO ngo estão considerados na CEDEAO; verifique-se a 

maior dinamica da CE.AO face à CEDEAO. 

QUADR,~ X 

- ·- ----- Com~rcio intra-re~onal E:~. em direcção ao3 
rva1or do com~rcio PVD cm % exp. totais do agrup. em ~ das exp. 

-------------------·~ ~ · · . 

tint re-retional do a[rrun amento totais de cada a~_:pam. 
1970 1976 1979 1981 1970 1976 1979 1981 1970 1976 1979 1981 

cuo •••.. 13 177 247 396 15.1 13.6 17.2 9.1 6.7 6.7 10.1 

CEDEAO •• , 61 478 725 994 8.6. 20.5 16.4 14.8 2.1 ).l 3.8 4.6 

MRtt •••••• 2 2 3 4.4 1.8 8.9 17.1 0.1 0.2 0.1 0.1 

FONTE: UNCTAD , TU/B/C. 7/51. 

Enfim, a fragilidade e instabilidade dos regimes políticos dos Es­

tados membros da C EDEAO. 

Estas caracter!sticas dos regimes políticos desses Estados, intima-
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mente ligadas aos períodos de crise econÓmica e social dos países capita­

listas desenvolvidos (que se refectem nos PVD), é bem patenteada ao olhar­

mos para o panorama da sucessão de golpes de Estado nos países africanos, 

e em _particular, na CEDEAO: 

Depois da chamáda 1ª crise petrolífera de 1973, as repercus~~es da 

mesma, manifestadas na instabilidade criada até à sua relativa acalmia 

(1976), estão bastante ligadas aos 8 golpes de Estado verificados entre 

1973/1976 (não existindo nenhum em 1976), pertencendo 3, ou seja, 37%,à 

CEDF.AO. 

Na relativa acalmia de 1976/77 e 78, 1'apenas11 2 golpes de Estado se 

deram. 

Depois da 2~ crise petrolífera (1979/80), as mesmas repercuss~es le­

varâm a q~e no período de 1979-1981 tivessem lugar 13 golpes de Estado, 

sendo 6 de países membros da CEDF.AO 1 ou seja 1 46'7o. 

Se nos lembrarmos que, :desde então, em países tão importantes como 

a Nigéria, Guiné-Conackry e Gana, foram desencadeados novos golpes de . E~ 

tado,não é difícil de concluir que a instabilidade polÍtica desses paí~ 

·ses contri·bui directamente para a instabilidade da própria CE:DEAO. 

Por sua vez, a crise de direcção política da CEE não é de molde a 

permitir a inflexão de orientaç~es econÓmicas que as relaç~es Eurapa/ 

/CEDEAO terão que sofrer para uma maior converg~ncia de interesses entre 

o capital europeu e o nacionalismo económico africano. 

--- A estagnação do saldo líquido dos fluxos financeiros do exterior para 

a CEDEAO de 1975 para 1981 ( em 1975 é de 1814 milhões de dólares e em 

1981 ~ de 3495 milhões, o que a uma taxa de actualização de 10% correspon 

de a un estagnação), O QUADRO Xl, apresentado adiante, dá conta desta rea­

lidade. Aliás, a este propósito, socorrendo-nos ·de novo do Monde Diploma­

tiqu~ citado, a verdade desta estagnação é, aí, bem evi~enciada: "Porque 

ela representa perto de 1/3 da ajuda total, e sobretudo porque ela é o 

principal instrumento para impOr as mudanças de política, a ajuda públi­

ca ao -desenvolvimento joga aqui um papel de 12 plano. A sua estagnaçlo, 

senão a sua redução em África, é, deste modo, um sinal i!lquie.tante no 

momento em que a sua necessidade se faz mais sentir. A evolução. recente 

do montante de créditos assegurados pelo Banco Mundial '·e · ·a · sua ' fiUal,a 

IDA• fornece um exemplo impressionante (em milhões de dólares )~1 : 
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1981 1982 1983 

mA •••••••.•.••• 954 840 1231 

Banco Mundial ••• 859 962 563 

TOTAL·., •• ,, 18\l 1802 1794 

FONTE: Monde Diplomatique. Nov. 1983 

QUADRO XI: FLUXOS FINANCEIROS OOS PA!SES DO CAD PARA .<FRICA 

( em milhtsea de d6lares) 

t•t I LH Ü t:~3 .. 
1.l r; 

DO·LARBS 

AVtO VOLTA 
B81U.ru; 
CAUO VERDE 
COSTA MARF. 
GAM.HlA 
UAl'tA 
GUIM~·(.oal. 
GU1Nt-Ott6. 
Lili~RlA 
l·iALI 
niGER 
lUGtRIA 
Sl:!Nl:!GAL 
SERRA LEOA 
TOGO 
MAURITANIA 

'1'01'ii.L 
kF'1UCA 

~' 

r·L. l''!NAN. TOTAI~i 

11 J\1 JBJ CAD 
Aj • . l'ÚHL. m·:!l.r:i" v • 

1975 1979 1981 

,3.1 1)2.0 1?8.0 
~9.1 48.6 45.0 

27.1 ~6.2 
71!07 138.6 91.1 
3.6 13.2 1Y.2 

104.4 Uf3.5 67.4 
5.5 14.2 31.2 
8.1 3'5.9 41.4 

10.7 30.t1. 86.3 
5';.7 9).9 133.0 
80.2 116.7 12~.5 
67.0 10.6 lb.? 
u~.o 14H.~ 214.6 
9.8 
~3-5 
1~ .u 

616.9 
~9~4. 

. . 
20 

28.1 34.0 
b8.9 36.9 
.35. 4 66.7 

1026. 1190. 
5758. 6857 

1'1 1, 

1-'L. 1-'Itü\N. TC'l'AI!J 
}·Aí~E~ CAD 

., so ·-
YL. :Pl1Ht~. r; 1-'RlV. FLUXOS l 1lU V 1\D()3 

1975 1~79 1981 1Y75 1'1'/Y 1~u1 

52.4 148.9 158.4 -O.ü 16.9 O.j 
:;4.4 57.8 78.5 5 ') ·- 9.) ~~.1 
2.0 27.1 'j6. 6 9· 3 

125.1 473~7 194.6 43.7 308.3 71.9 
3.7 17.0 2Y.6 2.8 10.4 

29.8 85.0 109.b -lo.6 -C!.9 27.7 
9 ? . - 54.7 -16.9 -0.8 21.8 

7.9 37.8 41.6 - 0.1 4.5 0.2 
b3"/, t1 284.4 614.5 613.1 28?.0 530.5 
5~.? 1U3.2 141.6 - 0.2 :,...6 7.9 
68.9 ltiY. ó ~·1 b. 3 8.7 69.9 121.8 

b40.4 6~7.0 1428. 573.7 619.0 1~69. 
87.9 1t;ü. b ",!'( '. 9 5.9 24.5 61.8 
13.5 'j3. 3 37.4 - l/.U ,,.8 1.3 
37.b 141.0 27.2 14.0 4~.ts -~4.9 
15.3 13.2 6tt.7 2. 5 -.d .1 -11., 

1829. 2433. 3559. 
7575. 1361u 14698 . 

~3 1'1 2} . 
FONTE: "HANDBOOK o·p IN'UllNATIONAL TRAl>! AND DWELOPPMfln' STATIS'riCS" 

.Mew York, 1983 

E o artigo acresee~ta que, daa ·decia~es do Banco Mundial dependem ai poei­

~~·s das restantes instituiç3as .e organi~os, fazendo ainda notar que o 

Banco M~dial só considera, c~o · inspirando confiança para eventuàia empré.! • 

t~os internacionais, 9 de entre os 50 países africanos (cleaaea nove. ape-
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na• cloiJ aio ela CEDF.AO, a Niséria e a Costa do Marfim. Donde se conclui 

que 871. dos países membros da CEDEAO - 14 em 16 - nlo tio merecedores da 

confiança do Banco Mundial). Deste modo, não é muito difícil defender que 

a dtmi~uiçio do peso relativo das trocas comerciais intra~EDEAO ~em mu! 
to a ver êom as políti~aa seguidas no período. Os investimentos privados 

e públicoa aparecem· assbl como qua orientados mm sentido deafavoré·•el à 

tntegraçlo econ&Dica, ou seja1 virados essencialmente para a aatisfaçlo 

daa neceaaidadei doa PI, a por conaesuinte alheios ao aap{rito do Plano 

de Lasoa (ver QUADllO IV). 

... 

• 
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C O N C L U S ~ O 

Concebida ·e •impulsionada a sua gestação, quando o período de 

crise que poria fim à expansão do pós-guerra era apenas prevista 

por alguns poucos investigadores da ci~nc ia económica, com ·a Ni~ 

ria confiante e suscitando confiança. devido aos seus petrodólares, 

a CEDF..AO parece ter · provado que as grandes reformas que, em ambien · 

te de crise os países capitalistas desenvolvidos têm sido capazes 

.de ~ealizar, exige, entre outros, um dinamismo interno ~ue faltou 

às classes dirigente·s africanas da região. 

Por outro lado, sendo a CEDEAO o resultado da convergencia 

das vontades regionais e da CEÉ, o baixo nível dos seus· resulta­

dos explica-se em parte por não ter sido superada a crise dos pri~ 

cipais pa!ses capitalistas. Ele parece ser também um indicador a­

larmante .da ·incapacidade das actuais estruturas económicas, soci­

ais e-políticas dos países membros em desempenharem um papel motor 

~a sua rápida superação. 

A terminar, e porque acreditamos ser a vontade interna oves 

tor decisivo de qualquer processo de integração económica, pese 

embora a força das detenninantes externas, transcrevemos parte da 

decl~ração de Shehu Shagari, ex-Presidente da Nigéria, ilustrati­

va do quanto o espírito do Plano de Lagos tem estado arredio da 

prática dos depositários do Tra tado de Lagos : " Acredito que não 

tenr sido feito o suficiente a nível nacional para demonstrar o no_! 

so apego à. causa da Con1unidade. Apesar da nossa boa vontade e de 

intcnçOes declaradas, vários dos nossos protocolos e decis~es não 

foram ratificados tão depressà como seria razoável esper~«-se, E 

mesmo aqueles que foram ratificados são diflcit~ente implementados 

de acordo com o espírito e letra· dos protocolos 11 
( 14). 
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